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RESUMO 

O trabalho consiste em traçar um perfil das condições da mulher presa em três capítulos. 

Primeiramente, fazendo uma análise da inserção dos direitos fundamentais que 

garantem a dignidade da mulher como pessoa humana na ordem jurídica apresentando a 

trajetória da conquista dos direitos da mulher, o sistema de proteção legal e os fatores 

que levam a mulher a praticar crimes em três subitens. Num segundo momento, o 

estudo apresenta a situação da mulher encarcerada no Brasil com suas particularidades 

de gênero na relação estado-administração. Este capítulo também é dividido em três 

subitens detalhando aspectos das relações de gênero, dos direitos da mulher no cárcere e 

a implementação de políticas públicas favoráveis aos direitos da mulher presa. Por fim, 

no terceiro capítulo, mostram-se os limites e as possibilidades da efetivação dos direitos 

fundamentais às mulheres brasileiras no cárcere, tratando do sistema penitenciário 

brasileiro, do perfil da mulher encarcerada e da integridade e dignidade da presidiária. O 

trabalho, ainda, não tem a pretensão de esgotar o assunto, visto a importância que o 

mesmo possui e a gama de possibilidades que podem ser discutidas. 

Palavras-chave: Mulher presa; Execução Penal; Sistema Prisional Feminino; 

Maternidade. 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The work is to draw a profile of conditions of the woman trapped in three chapters. 

First, by analyzing the integration of fundamental rights that ensure women’s dignity as 

a human personin the legal history of preseting the achievement of women’s rights, the 

system of legal protection and the factors that lead women to practice crimes into three 

sub items. Secondly, the study presentsthe situation of women incarcerated in Brazil 

with their particulargender ratio in state administration. This chapter is also divided 

intothree sub-itens detailing aspects of gender relations, women’s rights in prison and 

implementation of public policies favorable to women’s rights prey. Finally, third 

chapter, show the limits and possibilities of realization of fundamental rights to 

Brazilian womenin prison, dealing with the Brazilian penitentiary system, the profileof 

incarcerated women and the integrity and dignity of the inmate. The work also does not 

have the pretension to exhaust the subject, given the importance that it has and the range 

of possibilities that can ben discussed. 

Keywords: Woman arrested; Criminal enforcement; Prison System Female; Gender 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A figura feminina sempre foi alvo de discriminação em todas as esferas da 

sociedade, inclusive quando presa sofre discriminação familiar, recebe menos visita e 

tende a perder seu relacionamento amoroso por estar longe de seu companheiro. É 

relevante observar que, o gênero feminino acaba por sofrer muito mais com a ausência 

dos filhos e familiares, à distância de seus entes, ocasionada pela prisão chega a 

provocar doenças psicossomáticas. Abandonadas a sua própria sorte, sem informações 

sobre seus filhos, processos e sentenças as mulheres vão sobrevivendo a condições 

degradantes, privadas de praticamente todos os direitos garantidos por lei. Muitas 

mulheres chegam grávidas e dão à luz a seus filhos na prisão. Ocorre que na maioria dos 

presídios, não há espaço adequado para acolher essas crianças.  

Dessa forma são afastadas de suas mães após aleitamento e na maioria dos 

casos, as presas nem sabem onde elas são colocadas. A Lei de Execução Penal, de 1984, 

garante direitos à mulher encarcerada no sentido da amamentação e da permanência 

com seus filhos, no entanto, para que as crianças não sejam submetidas a um regime de 

privação como suas mães, uma solução seria a construção de unidades penitenciárias 

exclusivas para as mulheres, com berçários, principalmente nos meses iniciais, enquanto 

a criança é amamentada.  

O nosso texto constitucional solidificou os direitos da mulher, dispondo em sua 

redação o direito à igualdade de tratamento entre os sexos sem qualquer distinção de 

forma que, quando encarcerada não ocorra o desrespeito à dignidade e aos direitos já 

adquiridos, pois o cárcere priva apenas o direito de locomoção e não outros direitos 

fundamentais. 

Diante da Lei de Execução Penal, percebe-se a garantia e a efetividade, na 

prática, dos direitos à mulher encarcerada? Frente a este questionamento, e diante da 

realidade em que se encontra a situação da mulher no cárcere, relegada ao esquecimento 

em muitos presídios brasileiros, acreditamos que esta garantia e efetividade vêm sendo 

usurpadas. Portanto, o presente trabalho monográfico se propõe analisar a situação em 

que vivem as mulheres encarceradas no Brasil e contribuir para visualizar a fragilidade 

familiar por que passam no período em que se encontram presas.  
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Os objetivos da pesquisa são: analisar a inserção dos direitos fundamentais que 

garantem a dignidade da mulher como pessoa humana na ordem jurídica brasileira; 

relatar a situação da mulher encarcerada no Brasil enfatizando as particularidades de 

gênero na relação estado-administração penitenciária com as reeducandas sob custódia 

estatal e discorrer sobre os limites e possibilidades da efetivação dos direitos 

fundamentais às mulheres no cárcere. A pesquisa foi de cunho documental, pois se 

utilizou de fontes primárias, como, por exemplo, documentos escritos.  

Enquadra-se, ao mesmo tempo, numa pesquisa bibliográfica, visto a busca por 

fontes de referência bibliográfica, tais como periódicos, livros e artigos científicos. A 

presença das mulheres no universo carcerário está aumentando a cada dia e esse 

crescimento é algo muito preocupante. Atualmente muito se discute sobre a mulher em 

situação de cárcere, por estar em jogo questões relativas aos seus filhos.  
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CAPÍTULO I 

ANÁLISE DA INSERÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

GARANTIDORES DA DIGNIDADE DA MULHER COMO PESSOA HUMANA 

NA ORDEM JURÍDICA BRASILEIRA 

 

 

1.1 A trajetória da conquista dos direitos da mulher 

 

As conquistas da mulher ao longo dos séculos XX e XXI são decorrentes de 

lutas e sofrimentos. Aos poucos vários direitos foram sendo conquistados e garantidos 

por lei e reconhecidos na Constituição Federal de 1988. Os direitos conquistados 

aconteceram paulatinamente e com muito sacrifício, na medida em que a mulher vai se 

inserido na sociedade como cidadã. Uma das primeiras reivindicações foi o direito de 

voto (sufrágio feminino). Em 1893, na Nova Zelândia, foi concedido o direito do voto 

às mulheres. 

O direito de votar foi uma das primeiras reivindicações das feministas 

denominadas sufragistas que, embora excluídas da esfera pública sob 

domínio masculino, buscavam participar desta por meio do voto. 

Alegavam, principalmente, que na condição de mães e educadoras 

daqueles que integravam as arenas decisórias teriam, portanto, o 

direito de votar (ROCHA, 2019, p. 1). 

 

 

No Brasil, o direito do voto feminino ocorre com a Constituição de 1937 

imposta por Getúlio Vargas. Foi uma Constituição com características autoritárias e 

mudanças na Justiça Eleitoral. Com a Constituição de 1946 foram estabelecidas novas 

garantias à mulher: Direito a aposentadoria à mulher com 35 anos de serviço ou aos 70 

anos de idade. O dispositivo que tratava da proibição de diferenciação de salário para 

um mesmo trabalho por motivo de sexo, idade, nacionalidade ou estado civil foi 

incorporado aos direitos trabalhistas das mulheres. O inadimplemento de pensão 

alimentícia passou a ser motivo para a prisão civil (MATOS; GITAHY, 2017). 

Na década de 1960 “A alteração da posição da mulher casada na Lei nº 4.121/62 

e a instituição do divórcio na Lei nº 6.515/77, que regularizou a situação jurídica dos 

descasados, foram fundamentais para o início da emancipação da mulher” (MATOS; 

GITAHY, 2017, p. 75). Com o Estatuto da Mulher Casada, altera-se o Código Civil de 

1916 dando garantia à guarda dos filhos e supressão da anuência do marido para exercer 
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profissão, por exemplo. Na Constituição de 1967, o tempo para aposentadoria foi 

reduzido de 35 para 30 anos de contribuição, fora esta garantia, não ocorreram 

modificações substanciais na lei que favorecessem a mulher. Em 1977 ocorre a Lei do 

Divórcio, integrada ao Código Civil de 1916: “Os cônjuges desquitados casavam-se em 

países onde se admitia o divórcio. Tal matrimônio, apesar de inválido legalmente no 

nosso país, era aceito pelo grupo social, mas mesmo assim caracterizava o concubinato” 

(MATOS; GITAHY, 2017, p. 81).  

Contudo, segundo Matos e Gitahy (2017), a maior conquista da mulher 

brasileira, foi garantir na Constituição Federal de 1988 a igualdade dos direitos e 

deveres entre homens e mulheres. “A Constituição Federal de 1988 reconheceu a 

maioria das reivindicações do movimento das mulheres, ampliou a cidadania e 

extinguiu a supremacia masculina e a desigualdade legal entre os gêneros” (MATOS; 

GITAHY, 2017, p. 82).  

De fato, a Constituição de 1985, nossa Carta Magna, é um marco na concepção 

dos direitos de igualdade entre homens e mulheres, no entanto, as mulheres de hoje não 

se dão conta da importância e dos significados das conquistas das gerações anteriores. 

As conquistas realizadas pela luta feminista já foram superadas e a memória histórica 

feminina culmina por não dar a importância devida aos seus feitos.  

Conquistas relacionadas ao Direito de Família: proteção à maternidade e à 

infância; contra a violência doméstica; a favor da igualdade de direitos e deveres entre 

os cônjuges; reconhecimento da união estável e da família monoparental, assim como 

de filhos nascidos de relação extraconjugal. Conquistas trabalhistas: proibição da 

diferença de salário entre homens e mulheres; licença gestante por 120 dias isenta de 

perdas de emprego e salário; existência de creches e pré-escolas para filhos menores de 

6 anos de idade.  

Sabe-se que algumas dessas conquistas trabalhistas não são efetivamente 

concretizadas devido a questões culturais ou políticas, como o caso da igualdade 

salarial, ou das creches e pré-escolas para as crianças. Outra conquista significativa foi a 

implementação da cota que determina aos partidos o preenchimento das vagas por 

mulheres em 30%.  

A garantia dos direitos à mulher gera algumas controvérsias no debate. Alguns 

autores justificam a discriminação na lei em favor da mulher devido às suas condições 
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pessoais, como por exemplo, o período de amamentação, garantido, inclusive às 

mulheres encarceradas. 

1.2 O sistema de proteção legal 

 

Os direitos humanos são os direitos básicos de todos os seres humanos que 

expressa a ideia de igualdade perante a lei. São os direitos que visam acautelar os 

valores indispensáveis a pessoa humana tais como a solidariedade, a igualdade, a 

fraternidade, a liberdade e a dignidade da pessoa humana. De acordo com alguns 

autores, sabe-se que no Brasil nem mesmo todo o sistema de proteção legal, criado até 

hoje, foi o suficiente para coibir condutas de violação aos direitos humanos das 

mulheres. 

 O arquétipo do homem que apresenta um comportamento violento, tão contrário 

ao pacto social da boa convivência, parece desafiar o que entendemos por justiça. 

Observamos, na prática, a sustentação diária do mito do cidadão de papel, apresentado 

na realidade brasileira. Muito distante da imagem objetiva, na qual se pretende uma 

sociedade justa e igualitária, capaz de excluir todas as formas de opressão e violência 

contra a mulher (DIMENSTEIN, 2018). 

 A forma como se deu o processo histórico dos Direitos Humanos foi através de 

lutas e conflitos de interesses. Levando mais a fundo este contexto, nos deparamos com 

a seguinte afirmação: 

 

Os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 

históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas 

por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e 

nascidos de modo gradual, não de uma vez e nem de vez por todos 

(SANTOS, 1999, p. 10). 

 

Exemplo disso são as lutas e conflitos em torno da liberdade religiosa, da 

liberdade civil e da liberdade política, os movimentos dos trabalhadores urbanos ou 

rurais, do sufrágio universal, dos direitos da criança e do adolescente. Enfim, a condição 

do homem para garantir seus direitos modifica, na medida em que suas condições 

históricas adquirem novas pretensões. No Sistema Internacional de Direitos Humanos e 

todo o seu processo de internacionalização mostrou-se que todo seu embate girou em 
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torno dos fundamentos e a natureza destes direitos se são direitos naturais e inatos, 

direitos positivos, direitos históricos ou, ainda, direitos que derivam de determinado 

sistema moral (PIOVESAN, 2015).  

Como principais marcos dos direitos humanos têm-se o Direito Humanitário, a 

Liga das Nações e a Organização Internacional do Trabalho. “O Direito Humanitário 

constitui o componente de direitos humanos da lei da guerra”, defende Thomas 

Buergenthal (apud PIOVENSAN, 2015). Estes direitos constituem a segurança e a 

proteção nos limites estabelecidos para que forças militares não ultrapassem sua forma 

de combate, dando garantia de proteção, de segurança aos feridos, doentes, náufragos 

prisioneiros e populações civis.  

A Liga das Nações, criada após a Primeira Guerra Mundial tinha como 

finalidade promover a cooperação, paz e segurança internacional, condenando agressões 

externas contra a integridade territorial e independência política dos seus membros 

(PIOVENSAN, 2015). E finalmente, a Organização Internacional do Trabalho que 

contribuiu para internacionalizar os direitos humanos.  

Assim como a Liga das Nações, foi criada após a Primeira Guerra e o objetivo 

era “promover padrões internacionais de condições de trabalho e bem-estar” 

(PIOVENSAN, 2015, p. 125). Após a Segunda Guerra Mundial, o Direito Internacional 

dos Direitos Humanos consolidou-se em decorrência das atrocidades cometidas pela 

política nazista de Hitler, principalmente. Culminando numa ação internacional mais 

eficaz para a proteção dos direitos humanos, simbolizada pela Carta das Nações Unidas 

em 1945 e pelas suas Organizações. 

 

A criação das Nações Unidas, com suas agências especializadas, 

demarca o surgimento de uma nova ordem internacional que instaura 

um novo modelo de conduta nas relações internacionais, com 

preocupações que incluem a manutenção da paz e segurança 

internacional, o desenvolvimento de relações amistosas entre os 

Estados, o alcance da cooperação internacional no plano econômico, 

social e cultural, o alcance de um padrão internacional de saúde, a 

proteção ao meio ambiente, a criação de uma nova ordem econômica 

internacional e a proteção internacional dos direitos humanos 

(PIOVENSAN, 2015, p. 137). 
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Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948 fica consolidada 

uma ética universal a ser seguida pelos Estados. O objetivo era “delinear uma ordem 

pública mundial fundada no respeito à dignidade humana, ao consagrar valores básicos 

universais” (PIOVESAN, 2015, p. 143). Voltando a atenção para a questão feminina, 

em se tratando de direitos humanos internacionais, é declarado em 1975 o Ano 

Internacional da Mulher e impulsionada por este movimento, em 1976 é realizada a 

primeira Conferência Mundial sobre a Mulher, combatendo toda e qualquer forma de 

discriminação contra a mulher. Em 1996, o número de adeptos a esta Convenção foi 

ampliado, contava neste momento com 154 Estados participantes. O art. 1º da 

Convenção reza que: 

A discriminação contra a mulher significa toda distinção, exclusão ou restrição 

baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o 

reconhecimento, gozo, exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, 

com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e das liberdades 

fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer 

outro campo. 

O Sistema Internacional de Direitos Humanos tem sua complementação com o 

Sistema Interamericano, que buscar internacionalizar os direitos humanos no plano 

regional. A Convenção Americana de Direitos Humanos é o instrumento de maior 

importância no sistema interamericano, denominada Pacto de San José da Costa Rica, 

pois foi selada em San José, na Costa Rica, em 1969 e entrando em vigor em 1978 com 

a participação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos. 

 Destacam-se neste Pacto os direitos à personalidade jurídica, à vida, a não ser 

submetido à escravidão, à liberdade, a um julgamento justo, à privacidade, à 

compensação por erro jurídico, à liberdade de consciência e religião, à liberdade de 

pensamento e expressão, à resposta, à liberdade de associação, ao nome, à 

nacionalidade, à liberdade de movimento e residência, de participar do governo, à 

igualdade perante a lei e à proteção judicial. 

Em 1988 foi adicionado à Convenção um protocolo de direitos sociais, 

econômicos e culturais. Todos os 35 países independentes das Américas ratificaram a 

Carta da OEA e pertencem à Organização. Os Países Membros originais são em número 

de 21 e se reuniram em Bogotá, em 1948, para a assinatura da Carta Rica, da OEA, 
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eram Cuba1, Equador, El eles: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa 

Salvador, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. 

Posteriormente, outros países se tornaram Membros: Barbados, Trinidad e Tobago 

(1967), Jamaica (1969), Grenada (1975), Santa Lúcia (1979), Antígua e Barbuda, São 

Suriname (1977), Dominica, Vicente e Granadinas  (1981), Bahamas, St. Kitts e Nevis 

(1984), Canadá (1990), Belize, Guiana (1991).  

Em nossa atualidade, como defende o renomado cientista político Noberto 

Bobbio: “o problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto 

de justificá-los, mas de protegê-los”, o que na análise do autor “reforça o caráter político 

deste no contexto das lutas de classe” (apud SANTOS, 2009, p. 14). Aqui, no Brasil, no 

período de 1964 a 1985, o cenário de repressão encontrado igualava homens e mulheres 

ao mesmo sistema político que tolhia direitos humanos, além de não proporcionar que 

as legislações vigentes no país recepcionassem certos valores de humanitarismo, 

igualdade, liberdade e justiça social (DIMENSTEIN, 2018). 

 Em nosso país, ainda é muito lenta a mudança dessa realidade cultural que 

discrimina a pessoa humana, considerando aqui o aspecto gênero. As mulheres só 

conquistaram o direito de votar e de participar da vida política do país, a partir de 1934, 

quando puderam exercer a sua cidadania. Com a promulgação da Constituição Federal 

de 1988 (CF/88), carinhosamente conhecida como Constituição Cidadã, se instaura a 

democracia como organização política do país. A CF/88 adota como princípios 

fundamentais da 

Em 3 de junho de 2009, os Ministros de Relações Exteriores das Américas 

adaptaram a Resolução AG/RES.2438 (XXXIX-O/09), que determina que a Resolução 

de 1962, a qual excluiu o Governo de Cuba de sua participação no sistema 

interamericano, cessa seu efeito na Organização dos Estados Americanos (OEA). A 

resolução de 2009 declara que a participação da República de Cuba na OEA será o 

resultado de um processo de diálogo iniciado na solicitação do Governo de Cuba, e de 

acordo com as práticas, propósitos e princípios da OEA. 

República Federativa do Brasil, a dignidade da pessoa humana e a cidadania, o 

que norteia a interpretação de todas as regras previstas no novo ordenamento jurídico 

brasileiro, tais como os tratados internacionais em que o Brasil seja Estado-Membro. 

Esta concepção de direitos e deveres, recepcionada a partir de 1988, propicia um quadro 
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favorável ao direito da mulher, que passa a contar com o respaldo legal do artigo 226, § 

8º, o qual prevê o compromisso do Estado em assegurar “a assistência à família na 

pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 

âmbito de suas relações”.  

No corpo da própria Carta Magna, foram criados artigos para concretizar os 

preceitos expostos neste dispositivo. A Constituição Federal, lei maior de nosso país, 

traz no art. 5º os direitos e garantias fundamentais de todos os cidadãos e cidadãs. 

Embora presa, a mulher é uma cidadã e como tal deve ser tratada: tratamento digno, de 

forma a não sofrer preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, língua, opinião 

política ou quaisquer outras formas de discriminação. Também não deve sofrer 

violência física ou moral, nem ser submetida à tortura nem a tratamento desumano ou 

cruel. Qualquer forma de coação física (tapas, chutes, socos), moral ou psíquica 

(palavrões, provocações, ameaças, insultos, humilhações, etc.).  

 

Nenhuma autoridade ou servidor  penitenciário pode usar de violência 

física ou psicológica. Em ocasiões excepcionais, pode o servidor usar 

da força para restabelecer a normalidade da situação, desde que atue 

de acordo com o regimento disciplinar do Estado no qual você está 

presa. Você tem direito a receber um exemplar e a conhecer o 

regimento disciplinar penitenciário de seu Estado (ZANETTA; 

POLVERINI, 2011, p. 11). 

 

 

1.3 Fatores que desencadeiam a criminalidade feminina 

 

A mulher do século XXI tem o perfil batalhador, de ir à luta, que supera 

desafios. Há 5 (cinco) anos ela vem se envolvendo no crime levada ou influenciada por 

seus maridos, namorados, companheiros. Moura e Frota (201116) apresentam que 

grande parte das mulheres que se encontram encarceradas foram presas por estarem 

envolvidas no tráfico de drogas. Algumas sofrem influência dos companheiros, maridos 

ou namorados. 

No entanto, atualmente, este perfil mudou, e muitas se tornaram líderes do 

tráfico, da quadrilha de sequestro, de assalto à banco. Ao mesmo tempo em que assume 

o mundo do crime e do vicio as drogas, a obrigação com a família e com os filhos 

permanece. “[...] buscam nesses atos ilícitos uma forma de geração de renda, pois se 



15 
 

encontram desempregadas e responsáveis pelo sustento da família” (MINZON; 

DANNER; BARRETO, 2017, p. 77).  

 

Além do mais: 

 

A inserção de mulheres no tráfico de drogas não deve ser relacionada 

somente com questões econômicas e de gênero, pois esse fato pode 

estar vinculado também, com a necessidade que essas mulheres têm 

de manter o vício e o desejo de se sentir útil (SOUZA, 2005 apud 

MINZON; DANNER; BARRETO, 2010, p. 7778). 

 

 

As autoras ainda destacam que “a sociedade em geral tende a não desconfiar das 

mesmas, portanto, teriam mais facilidade no tráfico” (MINZON; DANNER; 

BARRETO, 2010, p. 77). As causas, os comportamentos e as motivações que levam a 

mulher a praticar crime diferem das dos homens. De uma maneira geral, a sociedade 

enxerga a mulher como um ser frágil, submisso e dependente, não apto à índole 

criminosa. Apesar desta imagem, o número de mulheres infratoras cresce e deixa de ser 

associada apenas aos crimes passionais e de aborto.  

A relação da mulher com sua participação no espaço social pode significar um 

aumento na criminalidade, visto que noutros tempos o enclausuramento e a vida regrada 

e privada não admitia sua exposição. Na medida em que o modelo social, o qual faz 

parte, toma novo sentido, deixando-as apenas a pertencer ao âmbito doméstico, a 

mulher aproxima-se da criminalidade. Mesmo com um número crescente de mulheres 

encarceradas, este número é menor que o número de homens. No mundo do crime, o 

maior acometimento delituoso pela mulher se dá por tráfico de entorpecentes, seguido 

de roubo e furto e uma pequena parcela de homicídios. Antes da década de 1970, os 

crimes que envolviam as mulheres eram os passionais ou os chamados crimes políticos 

e ideológicos. Só após esta época é que começaram a ocorrer crimes delituosos. 

O aumento da violência e dos delitos dá-se pelo processo de exclusão social, 

incluindo-se aqui, o desemprego, o analfabetismo e a prostituição. Na atualidade, a 

mulher infratora tende a ser jovem, pertencer a uma baixa classe socioeconômica e ter 

baixa escolaridade. Comparando o aprisionamento de homens e mulheres, estas se 

envolvem bem menos que aqueles.  



16 
 

Desta forma, os estudos sobre a criminalidade feminina são escassos, tornando-

se um percentual insignificante em relação à criminalidade masculina. A população 

carcerária feminina no Brasil totalizava 10.183 mulheres presas, sendo 5.850 no 

Sistema penitenciário e 4.333 na polícia. Já a população carcerária masculina atingia o 

numero total de 229.165 presos, sendo que 175.201 do Sistema penitenciário e 53.961 

na Polícia. (DEPEN - Departamento Penitenciário Nacional, Jul. 2002. 

http://mj.gov.br/depen/).  

Em todo caso, há um aumento da população carcerária feminina, porém: 

 

No Brasil, não há dados concretos explicando a causa deste aumento 

da população feminina, mas especialistas em vários países do mundo 

acreditam que seja mais frequentemente uma questão econômica. A 

situação econômica global tem piorado para os mais pobres e mais e 

mais, as mulheres são chefes da família (CERNEKA, 2018, p. 4). 

 

 

O DEPEN forneceu dados acerca do cumprimento da pena por mulheres: cerca 

de vinte e oito mil mulheres cumprem pena em todo o país, ou seja, 5,0% a 6,0% do 

total de presos no Brasil, que somavam mais de quatrocentos e vinte mil. Em estudo 

realizado, em abril de 2008, pelo Departamento Penitenciário Nacional, sobre a 

evolução da população carcerária feminina constatou-se: nos últimos quatro anos houve 

um crescimento real da população carcerária feminina de 37,47%.  

Isto representa uma taxa média de crescimento anual de aproximadamente 

11,19%. No último ano, no período de dezembro de 2006 a dezembro de 2007, o 

crescimento foi de 11,99%. O crescimento da população feminina tem sido maior que a 

masculina e vem se mantendo em percentuais elevados nos últimos anos (BRASIL, 

2008). 

Outro fator apontado como preponderante que leva a mulher a praticar 

delito é a desestruturação familiar. O modelo tradicional de família 

caracterizado pelo pai como representante do poder econômico e a 

mulher como responsável pela organização da casa e educação dos 

filhos foi alterada, e com o passar dos anos a mulher sentiu 

necessidade de ter uma identidade própria. Diante de toda a dinâmica 

gerada em torno dos papéis femininos na atualidade, são aparentes as 

consequências de todo esse processo de mudança (NASCIMENTO 

et.al. 2019, p. 1). 

 

 

http://mj.gov.br/depen/
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Ocorre que as referências da família são uma das possíveis causas sociais para o 

comportamento criminoso. Os dados sugerem que as inadequações sociais repercutem 

diretamente na estrutura e organização da família, fragilizando a e consequentemente 

provocando uma ineficácia de seu papel principal, que é o de estabelecer relações 

saudáveis (na ótica biopsicossocial) e na formação moral e ética do indivíduo 

(NASCIMENTO et.al, 2019). 

As condições precárias e o nível de miserabilidade em que as famílias vivem, 

favorecendo a sua desestruturação com alto índice de desemprego, alcoolismo ou outras 

dependências químicas. As pesquisas em torno da questão sobre a criminalidade 

feminina não são muitas. Talvez pelo motivo de que não existam tantas mulheres presas 

no país, muito embora, estudos veem surgindo, por conta do aumento desta 

criminalidade. 
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CAPÍTULO II 

A SITUAÇÃO DA MULHER ENCARCERADA NO BRASIL: AS 

PARTICULARIDADES DE GÊNERO NA RELAÇÃO ESTADO 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA COM AS REEDUCANDAS SOB 

CUSTÓDIA ESTATAL 

 

2.1 Discutindo a questão de gênero 

 

As relações sociais de gênero são aquelas que se estabelecem entre pessoas a 

partir de seus respectivos status de pertencimento a uma categoria sexual. Gênero é, 

portanto, construção social. É identidade socialmente construída à qual os indivíduos se 

conformam em maior ou menor grau. Portanto: 

 

Gênero não está relacionado apenas a diferenças sexuais e fisiológicas 

do homem e da mulher, mas também ao modo como a sociedade vê a 

relação que transforma um macho em um homem e uma fêmea em 

uma mulher. É o que significa ser homem e o que significa ser mulher 

para a sociedade e a cultura na qual estão inseridos, tornando possível 

uma compreensão entre suas diferenças e desigualdades (STREY, 

2007 apud MINZON; DANNER; BARRETO, 2010, p. 74). 

 

 

Ocorre que tanto homens quanto mulheres têm os mesmos direitos e o que os 

diferenciam é a discriminação sofrida, no caso a discriminação relativa às mulheres: “a 

hierarquia de gênero descreve uma situação na qual o poder e o controle social sobre o 

trabalho, os recursos e os produtos, são associados à masculinidade, fazendo com que as 

mulheres se tornem subordinadas aos homens” (MINZON, DANNER, BARRETO, 

2010 p. 75).  

Poder de gênero é o poder de um sexo sobre o outro que se engendra nas 

estruturas sociais de dominação, embora se manifeste mais visivelmente no nível das 

interações sociais, nas relações entre marido e mulher, nas relações de trabalho.A partir 

do exame do processo de codificação brasileiro, depreende-se um discurso jurídico de 

gênero, forjado na significação jurídica dada aos valores sociais, culturais e filosóficos 

das relações entre os sexos (REBELLO, 2019). 

Vários estudos vêm demonstrando que as ações institucionais do 

encarceramento feminino se confrontam com abusos de poder, 

ausência de garantias jurisdicionais e omissões do Estado para com a 
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efetivação do respeito à dignidade da pessoa humana, da proteção 

integral e do interesse superior de crianças e adolescentes. Desta feita, 

pode-se afirmar que há um descompasso da lei, e também da sua 

omissão, frente às particularidades do encarceramento feminino 

brasileiro (THOMPSON, 2008, p.87).  

 

 

Acredita-se que sim. Longe de ser um espaço para “reintegração”, a prisão de 

mulheres parece ter seu efeito mais perverso na quebra dos vínculos familiares. Nesse 

contexto de perda de autonomia, a mulher, quando inserida no sistema penitenciário, é 

despojada também, como o homem, de seus papéis e das relações sociais com o mundo 

externo às grades, contudo, a mulher apresenta uma singularidade em relação ao núcleo 

familiar.  

O fato de ocorrer o nascimento e a permanência de crianças no interior da prisão 

já remete a situações que extrapolam a condenação legal e que apresentam reflexos 

sociais na área do desenvolvimento infantil. Apesar da existência de dispositivos legais 

antigos, a realidade penitenciária brasileira vem mostrando que, em várias unidades da 

federação, existe apenas um complexo penitenciário polivalente, em que o local para 

mulheres é uma de suas unidades, ainda que tenha separação por gênero; ou, pior ainda, 

existe apenas uma cela destinada a essa categoria.  

Será possível, na realização de pesquisa deste estudo, visualizar diversas 

problemáticas, a exemplo do número quase similar de unidades prisionais brasileiras 

exclusivas e não exclusivas para mulheres, bem como o percentual ínfimo de existência 

de berçários e creches, tornando evidente a falta de estrutura física e às relações com 

políticas públicas que contemplem as especificidades de gênero. São inegáveis, 

também, as precárias condições de habitabilidade em que se encontram as penitenciárias 

brasileiras. Esse problema se agrava à medida que as unidades femininas não dispõem 

de recursos humanos especializados e espaços físicos necessários à saúde da mulher, 

como também são deficientes as ofertas das diversas modalidades assistenciais previstas 

para a pessoa presa. 

Outro fator bastante problemático refere-se à falta de homogeneidade em relação 

ao período da idade máxima para a permanência da criança junto à mãe que cumpre 

pena de prisão no Brasil, havendo uma variação de 04 meses a 06 anos. Atualmente, o 

Brasil possui aproximadamente 31.339 (trinta e um mil, trezentos e trinta e nove) 

mulheres presas e, segundo dados obtidos junto ao Departamento Penitenciário 



20 
 

Nacional, a taxa média de crescimento anual de encarceramento das mulheres, no 

último ano, foi de aproximadamente 12%, em comparação ao masculino, que ocorreu 

em torno de 5% (OLIVEIRA, 2017). Aqui podemos pensar que uma consequência da 

baixa porcentagem de mulheres presas refere-se à invisibilidade de sua problemática, 

fazendo com que a política penitenciária seja pensada para o termo genérico, com foco 

masculino: “presos”. 

 

2.2 Os direitos da mulher no cárcere 

 

O tratamento às mulheres presas no Brasil está regulamento por órgãos e 

instrumentos internacionais de direitos humanos. Especificamente, são eles: - 

Convenção Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966); - Convenção 

Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966); - Convenção sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979); - 

Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou 

Degradantes (1984); - Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas 

(1989). Outros instrumentos são utilizados, embora no Brasil não são obrigatórias 

legalmente. São eles: - Regras Mínimas de Padrão para o Tratamento de Presos da ONU 

(1957); - Corpo de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas sob qualquer Forma 

de Detenção ou Encarceramento (1988); - Princípios Básicos para o Tratamento de 

Presos (1990). Com efeito, um dos princípios mais recentes da ONU relativo aos presos 

é “o respeito pela dignidade das pessoas [encarceradas] deve ser garantido sob as 

mesmas condições dadas às pessoas livres” e prossegue. 

Com exceção das limitações que são necessárias devido ao encarceramento, 

todos os presos reterão os direitos humanos e liberdades fundamentais estabelecidos na 

Declaração Universal de Direitos Humanos, e, onde o Estado em questão é signatário, 

este se compromete também a cumprir os direitos estabelecidos nos seguintes tratados: 

Convenção Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Convenção 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, Protocolo Opcional e outras convenções 

das Nações Unidas (Princípio Básico da ONU). 

Outro princípio que garante à pessoa encarcerada a proteção, é o princípio da 

não discriminação: “Não haverá discriminação de qualquer natureza, seja de raça, cor, 
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gênero, idioma, religião, opinião política ou outra, origem nacional ou social, 

propriedade, nascimento ou outras condições” (Princípio Básico da ONU). 

Periodicamente, o Brasil envia informações à Comissão dos Direitos Humanos da ONU 

sobre o tratamento das mulheres encarceradas. É exigido do Brasil, o seguinte: - Os 

Estados signatários devem prover todas as informações relevantes para assegurar que os 

direitos de pessoas, privadas da sua liberdade, sejam protegidos em condições iguais 

para homens e mulheres.  

Em particular, Estados signatários devem informar se os homens e as mulheres 

estão em instalações penitenciárias separadas, e se as mulheres são vigiadas por agentes 

penitenciários do sexo feminino. 

 - Os Estados signatários também devem informar sobre o cumprimento à regra 

de que acusadas adolescentes devem ser separadas das adultas, e sobre qualquer 

diferença de tratamento entre homens e mulheres privados de liberdade, tais como, por 

exemplo, acesso a programas de reabilitação e educação e visitas conjugais e familiares. 

- Mulheres grávidas privadas da sua liberdade devem receber tratamento 

humanitário e respeito à sua dignidade em todos os momentos que cercam o nascimento 

e durante o cuidado de seus filhos recém-nascidos; os Estados signatários devem 

reportar sobre as instalações para assegurar esse direito, e sobre o cuidado médico e de 

saúde para tais mães e seus bebês. 

Além destes direitos, reza a Cartilha da Presa (ZANETTA; POLVERINI, 2014) 

que a mulher quando presa não perde a guarda dos filhos. Ela fica apenas suspensa até o 

julgamento definitivo da causa, ou então, se for condenada por sentença da qual não 

caiba mais recurso por crime cuja pena seja superior a dois anos de prisão. Nesse caso, a 

guarda do filho menor ficará com o marido, parente ou com amigo da família. Cumprida 

a pena e não havendo decisão judicial em sentido contrário, a mulher, voltará a ter a 

guarda e o poder familiar que haviam sido suspensos em razão da condenação. 

 A perda da guarda do filho e o poder familiar só acontecem quando a 

mãe comete crime doloso contra o próprio filho e se o crime for 

sujeito à pena de reclusão. A mulher presa tem direito de aleitar o 

filho recém-nascido. A Constituição Federal assegura, em seu art. 5º, 

inciso L, que seu filho recém-nascido permaneça ao seu lado durante o 

período de amamentação. Em razão disso, deve existir na 

penitenciária ala reservada para as mulheres grávidas e para as 

internas que estão amamentando (ZANETTA; POLVERINI, 2014, p. 

13).  
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Também tem direito à visita do cônjuge, do companheiro, dos parentes e dos 

amigos em dias determinados (ZANETTA; POLVERINI, 2014, p. 14), assim como a 

exames ginecológicos periódicos. De fato, o que efetivamente acontece à mulher presa, 

é que sua condenação ultrapassa aos limites da pena, sacrificando também e 

principalmente aos seus filhos. 

 

A exigência de uma atenção diferenciada às mulheres nessas 

situações específicas decorre, portanto, das próprias condições 

inerentes à gestação e lactância, e deve ser observada em 

quaisquer espaços – público ou privado – quanto mais ainda em 

estabelecimentos de total confinamento sob custódia direta do 

Estado, como são os cárceres. Essa é, por exemplo, uma das 

especificidades de gênero que se deve levar em conta em uma 

política pública voltada para a população feminina encarcerada, 

política essa que ainda é inexistente no Estado Brasileiro 

(CEJIL, 2007, p. 37). 

 

 

 

Em relação à visita íntima, a mulher, ao contrário do homem, não tem direito a 

ela. Ao preso do sexo masculino é assegurado receber visita íntima de sua companheira 

ou cônjuge em dias determinados e em local reservado, desde que tal pessoa esteja 

devidamente registrada e autorizada pela área de segurança e disciplina.  

Esses encontros íntimos estarão sempre condicionados ao comportamento do 

preso, à segurança do presídio e às condições da unidade prisional, sem perder de vista a 

preservação da saúde das pessoas envolvidas e a defesa da família. A suspensão dessas 

visitas poderá ocorrer quando houver problemas de ordem moral ou se colocar em risco 

a segurança do estabelecimento e disciplina dos presos. (ZANETTA; POLVERINI, 

2014). 

 

2.3 Implementação de políticas públicas 

 

Políticas públicas são ações desencadeadas pelo Estado, nas instâncias federal, 

estadual e municipal podendo ser desenvolvidas em parcerias com organizações não 

governamentais ou com a iniciativa privada. 
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Do ponto de vista teórico-conceitual, a política pública em geral e a política 

social em particular são campos multidisciplinares, e seu foco está nas explicações 

sobre a natureza da política pública e seus processos. Por isso, uma teoria geral da 

política pública implica a busca de sintetizar teorias construídas no campo da 

sociologia, da ciência política e da economia. As políticas públicas repercutem na 

economia e nas sociedades, daí por que qualquer teoria da política pública precisa 

também explicar as inter-relações entre Estado, política, economia e sociedade. Tal é 

também a razão pela qual pesquisadores de tantas disciplinas – economia, ciência 

política, sociologia, antropologia, geografia, planejamento, gestão e ciências sociais 

aplicadas – partilham um interesse comum na área e têm contribuído para avanços 

teóricos e empíricos (SOUZA, 2016). 

 

Cabe aos governos a implementação e a definição de políticas 

públicas, ou a escolha de quem participa do processo decisório, 

no entanto reconhece-se que outros segmentos (grupos de 

interesse e movimentos sociais) que não os governos se 

envolvem neste processo decisório e na formulação de políticas 

públicas. Contudo, a diminuição da capacidade dos governos de 

intervir, formular políticas públicas e de governar não está 

empiricamente comprovada (SOUZA, 2016, p. 27). 

 

 

 

Souza (2016, p. 36-37), sintetiza alguns elementos principais das diversas 

definições de políticas públicas que podem ser extraídas da extensa literatura existente, 

a saber: 

 A política pública permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e o 

que, de fato, faz.  

 A política pública envolve vários atores e níveis de decisão, embora seja 

materializada através dos governos, e não necessariamente se restringe a participantes 

formais, já que os informais são também importantes.  

 A política pública é abrangente e não se limita a leis e regras. 

  A política pública é uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados.  
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 A política pública, embora tenha impactos no curto prazo, é uma política de 

longo prazo.  

 A política pública envolve processos subsequentes após sua decisão e 

proposição, ou seja, implica também implementação, execução e avaliação. 

Allanic (2018) destaca em sua análise sobre políticas públicas as peculiaridades 

da segurança pública a partir da realidade brasileira voltadas ao sistema prisional. O 

autor alerta a respeito da importância de recordar sobre o conflito de interesses entre as 

instituições e os atores que existem dentro e fora do Estado: 

 

[...] Dentro do Estado temos os interesses dos políticos e dos 

burocratas. Fora do Estado temos os interesses oriundos do 

mercado, os interesses advindos da Sociedade Civil, e por fim, 

os interesses advindos da mídia que resulta tanto de interesses 

mercantis como de posturas políticas defendidas por partidos 

políticos, ONG’s ou interesses diversos (ALLANIC, 2018, p. 

248). 

 

 

E mais: atenta para o fato que a inércia do governo é, segundo ele, “uma opção 

resultante da relação entre as variáveis” (ALLANIC, 2018, p. 248), colocando em 

questionamento se esta ação ou não-ação é pertinente, deliberada e vantajosa. Sobre as 

políticas públicas de segurança, por se tratar de uma área que interagem continuamente 

entre os poderes executivo e judiciário é relevante perceber algumas singularidades no 

campo da saúde e da educação. 

Para o sistema prisional e consequentemente seu entendimento, Allanic (2018) 

aponta três singularidades: O primeiro dispõe sobre os estudos da cultura organizacional 

da administração prisional que se diferencia das corporações policiais e que são poucos, 

segundo ele. Neste aspecto, o autor enfatiza a precariedade como foi construída a 

história do sistema prisional no Brasil. A segunda singularidade apontada por Allanic 

(2018) faz uma crítica sobre o fato do sistema prisional não dispor de instituições de 

referência e autônomas como as polícias: 

Na história da segurança pública brasileira o sistema prisional aparece como um 

subsistema, ou, mais recentemente como um anexo marginal das polícias civis. Suas 
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instituições ainda guardam fortes semelhanças com a cultura comportamental das 

polícias, quer no treinamento de seus profissionais, quer na direção política de suas 

prisões e/ou Secretarias/Subsecretarias. As prisões não desenvolveram uma identidade 

própria como instituição, e por conseqüência, o sistema prisional, nas atividades 

políticas de seus burocratas, não tem uma coerência quanto a seus interesses e posturas 

a nível nacional (ALLIC, 2018). 

O terceiro apontamento é a respeito da importância dos atores internos (políticos 

e burocratas), em detrimento dos atores externos ao sistema prisional, que sob sua ótica 

envolve interesses de mercado, da sociedade civil e não possui espaço na mídia. Em se 

tratando da política pública voltada para o encarceramento, podemos dizer que: 

 

Significa dizer uma política penitenciária voltada para a 

habilitação e consequentemente profissionalização, criando no 

interno bases para uma sobrevivência sadia e sem vícios. Em 

lugar do ambiente hostil, de aviltamento da pessoa humana, o 

exemplo e a motivação para o desenvolvimento pessoal como 

parte integrante do processo educativo (OLIVEIRA, 2017, p. 

35). 

 

 

 

Tratar da realidade de mulheres presas revela a urgência na implantação e 

implementação de políticas públicas que respeitem a dignidade da pessoa humana. E 

mais: que se faça numa perspectiva transdisciplinar de atuação integrada de políticas 

criminais, sociais e de execução penal (DOTTI, 2014).  

Na esteira desta concepção, surgem as Leis 12.245/2010, 11.942/2009 e 

12.258/2010, que alteraram a Lei de Execução Penal, dispondo, respectivamente, sobre 

a instalação, nos presídios, de salas de aula, de seção para gestantes e parturientes e de 

creche e sobre o monitoramento eletrônico de presos. Além de tantas outras vertentes no 

campo das ciências sociais, psicológicas e jurídicas:  

 Reformas legislativas; Estabelecimento de normas e diretrizes sobre a idade 

limite de permanência de uma criança junto à mãe que cumpre pena de prisão, o que nos 

parece não poder ser inferior a três anos;  

  Elaboração de diretrizes voltadas ao processo de separação entre mãe e o seu 

filho; Reconhecimento de que o direito da mãe presa deve conjugar-se com o direito das 
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crianças, de terem uma vida digna, um desenvolvimento integral e não sofrerem com os 

estigmas e condições da privação de liberdade;  

 Efetivação das garantias legais pela inter-relação das políticas sociais de 

proteção infanto-juvenil, da mulher, da saúde e da educação no contexto da execução 

penal;  

 Readequação dos espaços de atendimento infantil e regulamentação da etapa 

de educação infantil em ambiente prisional, reafirmando os pilares das funções 

assistenciais, pedagógicas e socializadoras. 
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CAPÍTULO III 

LIMITES E POSSIBILIDADES DA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS ÀS MULHERES BRASILEIRAS NO CÁRCERE 

 

3.1 O sistema penitenciário brasileiro 

 

No período do Brasil Colonial até os anos de 1808, as leis portuguesas 

determinavam que a Colônia fosse lugar dos degredados. A partir deste ano, instalase a 

primeira prisão brasileira, a Casa de Correção do Rio de Janeiro (mencionada na Carta 

Régia de 1769). O Ato Adicional de 12 de agosto de 1834 deu direitos às Assembleias 

Legislativas para a construção de casas de prisão, trabalho e correção. De acordo com a 

Constituição de 1824, as prisões deveriam ser: “seguras, limpas, arejadas, havendo a 

separação dos réus conforme a natureza de seus crimes” (Constituição do Império do 

Brasil, Artigo 179 apud PEDROSO, 1997, p. 123).  

Neste período, instalara-se no Rio de Janeiro a Prisão Eclesiástica do Aljube, 

prisão esta que não cumpria os critérios estabelecidos pela Constituição, pois as prisões 

da época “mostravam condições deprimentes para o cumprimento da pena por parte do 

detento” (PEDROSO, 1997, p. 123), enfim, as casas de reclusão do século XIX eram 

alvo do descaso público. Rothman (apud PEDROSO, 2017, p. 124) relaciona as 

principais metas da prisão: 

- Modificar a índole dos detidos através da recuperação dos prisioneiros; - 

reduzir o crime, a pobreza e a insanidade social; - dirigir suas finalidades para a cura e 

prevenção do crime; (PEDROSO, 2017). 

- Reforçar a segurança e a glória do Estado. No entanto, não havia interesse por 

parte da administração pública em relação às penitenciárias e os presos ficavam à mercê 

dos carcereiros e de suas penalidades. A partir do Brasil República e do Código Penal 

de 1890 a estrutura penitenciária sofreu modificação e modernização; (PEDROSO, 

2017). 

- Segurança dos detentos; - higiene apropriada ao recinto da prisão; - segurança 

por parte dos vigilantes e guardas; - execução do regime carcerário aplicado; - inspeções 

freqüentes às prisões (PEDROSO, 2017). 
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As funções que as penitenciárias deveriam tratar existiam. Porém, as condições 

deprimentes dos presídios brasileiros se perpetuavam, o que fez gerar várias críticas 

sobre o sistema. Uma delas foi realizada por Antônio Bezerra em 1900. Em seu projeto 

de reforma do Código Penal, ele defendia “a escolha do ofício, pelo preso” (PEDROSO, 

2017, p. 125). Segundo ele, o ofício “conferia um caráter alheio que a ciência 

penitenciária considerava como trabalho penal” (PEDROSO, 2017, p. 125).  

Em 1893, é fundada a Colônia Correcional da Fazenda Boa Vista, na Paraíba, 

destinada aos vadios, vagabundos, criminosos sociais e capoeiras. Logo em seguida 

foram edificadas outras colônias seguindo o mesmo modelo da Paraíba, a exemplo da 

Colônia Correcional de Dois Rios (1908). Já no século XX, surgem tipos modernos de 

prisões, as quais se enquadravam de acordo com o crime do detento: asilos de 

contraventores, asilos de menores e manicômios criminais. Neste momento, os presos 

passaram a ter alguns direitos benefícios, como o de liberdade ao preso com bom 

comportamento.  

Em contrapartida e em pouco tempo, o enquadramento por categorias criminais 

entrou em choque e esta aplicação tornou-se inviável, devido ao grande número de 

detentos. Em 1924, o cárcere das mulheres já se tornava um problema, apesar do 

número ínfimo de presas: apenas 3% comparado ao número de presos.  

Em sua maioria, eram presas por vadiagem, furto, ferimentos e infanticídio. Em 

nossa atualidade, o perfil demográfico brasileiro é marcado por alarmantes índices de 

desemprego, desigualdade social, concentração de renda, fome, miséria e uma extensa 

faixa de pobreza, justificando, em parte, o aumento da criminalidade, caracterizada, de 

acordo com Vasconcelos e Pimentel (2009, p. 185) por “crimes violentos (urbanos ou 

domésticos) e crimes de colarinho branco, enraizado nas estruturas do poder político por 

todo o território nacional.  

As autoras não vinculam o aumento da criminalidade à pobreza, mesmo porque 

o crime ocorre em toda e qualquer sociedade. O que elas chamam a atenção é para o 

fato de que no Brasil, a sociedade enfrenta este fenômeno através de um olhar 

diferenciado, seja para os crimes urbanos ou domésticos, seja para os crimes de 

colarinho branco. É, portanto, no combate à criminalidade urbana e juvenil que se 

concentram os maiores esforços do Poder Público. Agregado a isso está o fato de que a 

atuação das polícias, do Ministério Público e do Poder Judiciário no enfrentamento da 
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criminalidade tende a ser seletiva e direcionada às camadas mais pobres da população 

(VASCONCELOS; PIMENTEL, 2019). 

Além do mais, as ações policiais e aplicação de longas penas não diminuem a 

criminalidade, como deseja a Justiça Penal. O efeito, segundo Vasconcelos e Pimentel 

(2019) gera uma guerra de forças entre policiais e criminosos e o aumento da pobreza, 

“já que a passagem pelo cárcere e a consequente estigmatização do ex-presidiário 

minam a possibilidade de inserção dessas pessoas no mercado formal de trabalho. A 

elas resta, então, o trabalho precário e ilegal” (p. 186) 

 Conforme Silva (2012) as maiores vítimas da política primitiva de 

encarceramento e de violência são os pobres, que vivem em permanente estado de 

tensão e terror. Milhares de mortos ao ano e um alto custo do aparelho policial e 

repressor, milhões gastos a serviço de um sistema penitenciário corrupto que geram 

mais e mais criminosos. Ao mesmo tempo, o sistema penitenciário brasileiro não 

consegue atingir o seu principal objetivo que é a ressocialização dos seus internos. 

 A superlotação das prisões, as precárias e insalubres instalações físicas, a falta 

de treinamento dos funcionários responsáveis pela reeducação da população carcerária e 

própria condição social dos que ali habitam, são sem sombra de dúvidas, alguns dos 

principais fatores que contribuem para o fracasso do sistema penitenciário brasileiro no 

tocante a recuperação social dos seus internos (SILVA, 2012). Mesmo diante deste 

caos, a população carcerária cresce rapidamente. A população carcerária feminina ainda 

é inexpressiva diante de jovens homens presos. 

Aliás, o Brasil tem a segunda maior população carcerária da América: 

 

 “[...] só sendo ultrapassado pelos Estados Unidos [...]. A população 

carcerária brasileira é formada fundamentalmente por homens jovens 

(na faixa de 18 a 26 anos), negros ou pardos e com baixa 

escolaridade” (MONTEIRO; COIMBRA; MENDONÇA FILHO, 

2006, p. 8).  

 

 

O sistema penitenciário no Brasil ocupa o primeiro lugar de muitas violações aos 

direitos humanos. No que diz respeito às mulheres presas, o cenário é muito pior, 

devido a múltipla punição dada a elas, por “agirem como homens” é mais cruel. Embora 
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o número de mulheres presas no Brasil seja diminuto frente ao número total de presos: 

308.786 (houve um aumento de 135% da população feminina), a situação carcerária 

dessas mulheres revela o grau de discriminação e de criminalização pelo qual vivem 

(CAPEZ, 2017). 

 

Os números do sistema prisional brasileiro, publicados periodicamente 

pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, do 

Ministério da Justiça, sinalizam que os homens cometem mais crimes 

que as mulheres. Enquanto a população carcerária feminina, em junho 

de 2008, era de cerca de 20.224 mulheres, a masculina ultrapassava a 

cifra dos 360.850 presos. Esses números englobam presos e presas 

condenados em todos os regimes de cumprimento de pena (fechado, 

semiaberto e aberto), além dos submetidos à medida de segurança e os 

que esperam julgamento (VASCONCELOS; PIMENTEL, 2019, p. 

118). 

 

 

 

 

No Brasil, não há dados concretos explicando a causa deste aumento da 

população feminina, mas especialistas em vários países do mundo acreditam que seja 

mais frequentemente uma questão econômica. A situação econômica global tem piorado 

para os mais pobres e mais e mais, as mulheres são chefes de família (CERNEKA, 

2018).  

Pode ser constatado no último quinquênio, um crescimento real elevado da 

população carcerária em cumprimento de regime semi-aberto de 89,75%. Isto representa 

uma taxa média de crescimento anual de aproximadamente 17,37%. No último ano, no 

período de dezembro de 2006 a dezembro de 2007, o crescimento foi de 40,63%. 

Crescimento este, que representa o maior dos últimos cinco anos (BRASIL, 2008).  

As penitenciárias brasileiras têm, aproximadamente, uma população carcerária 

feminina de 14.058 (4,55%) mulheres, sendo que 6.522 (25%) estão em delegacias 

públicas, contra apenas 13% dos homens, o que demonstra falta de política penitenciária 

voltada especificamente para as mulheres encarceradas. As mulheres presas no Brasil 

hoje são jovens, mães solteiras, afro-descendentes e, majoritariamente, condenadas por 

tráfico de drogas. (BRASIL, 2008).  

Quando presas, são abandonadas pela família, sem garantia do direito a visita 

íntima e de permanecerem com os filhos nascidos no cárcere, o que demonstra a dupla 
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(múltipla) punição da mulher, quer pelo sistema penal, quer pela sociedade. Assim, 

quando a mulher é encarcerada as consequências são de diversas ordens. Não 

repercutem apenas na pessoa da detenta, mas atingem, também, os núcleos familiares, 

comunitá rios e sociais; repercutem de forma específica nos filhos: crianças e 

adolescentes.  

As mulheres são tratadas mais severamente que os homens e também são 

duplamente condenadas: legalmente, por infringirem a lei, e socialmente, por serem 

consideradas biológica e sexualmente anormais (quando delinquem). Os motivos 

biológicos que se costumam apresentar para a baixa criminalidade feminina são 

relacionados à sua “natural” docilidade e passividade decorrentes da “imobilidade dos 

óvulos”. Desse modo, quando as infrações se realizam em um contexto diferente 

daquele imposto pelos papéis femininos, as infratoras são tratadas mais severamente 

que os homens.  

Com a mudança no perfil da “delinquência” feminina, consequentemente, dos 

tipos penais, aumentam as formas de punição e de controle, pois elas não apenas 

infringem regras sancionadas penalmente, mas, sobretudo, ofendem a construção dos 

papéis de gênero, pois se “comportam como homens”. Verifica-se, diante dos dados 

apresentados, que o sistema carcerário não foi pensado para as mulheres, até porque o 

sistema de controle dirigido exclusivamente ao sexo feminino sempre se deu na esfera 

privada. O direito penal foi constituído visando os homens enquanto operadores de 

papéis na esfera (pública) da produção material. 

Relações sociais de gênero são aquelas que se estabelecem entre pessoas a partir 

de seus perspectivos status de pertencimento a uma categoria sexual. Gênero é, 

portanto, construção social. É identidade socialmente construída a qual os indivíduos se 

conformam em maior ou menor grau (CERNEKA, 2018)  Esta vertente não é vista 

apenas na aplicação da pena (todas as esferas da execução penal), bem como na não 

concretização de direitos básicos às detentas. Toda forma de amor é punição dentro do 

cárcere: 

Direitos sexuais e reprodutivos nós também temos. Discutir os direitos 

sexuais e reprodutivos é falar não só do direito de decidir quando e 

como ter filhos, mas também do direito de escolher com quem manter 

relações sexuais e quando. A efetivação desses direitos passa pela 

garantia de acesso aos serviços de saúde da mulher. A desigualdade 

entre gêneros se faz de forma perversa na privação sexual imposta às 
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mulheres presas, ou seja, de maneira mais contundente e inflexível 

que para os homens presos (BITTAR 2008, p. 35). 

 

 

Poucas unidades prisionais femininas admitem a visita íntima, constata o 

Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial, coordenado pela Secretaria de Política 

para as Mulheres, quer sob a alegação de evitar a gravidez o que geraria maiores 

atribuições aos servidores penitenciários e necessidade de adequação dos 

estabelecimentos, quer pelo baixo índice de visitas dos companheiros. Percebe-se a 

violação ao direito sexual da mulher sob duas vertentes: 

  Na individual, pela restrição à liberdade, privacidade, intimidade e autonomia, 

ou seja, ao livre exercício da sexualidade e;  

  Da reprodução, sem qualquer discriminação, coerção ou violência.  

Sob a dimensão coletiva, na ausência de políticas públicas que assegurem a 

concretização desses direitos, como acesso à informação em educação sexual e 

reprodutiva, discussão e oferta de métodos contraceptivos, prevenção à violência de 

gênero. Em muitas unidades prisionais femininas, as mulheres são punidas quando 

flagradas tendo relações homossexuais.  

A negação de visitas íntimas e de relacionamentos dentro do cárcere representa 

de forma muito peculiar a discriminação de gênero (DIMENSTEIN, 2018). A negação 

do direito de visita íntima impossibilita também à mulher o direito de escolher 

engravidar, de ser mãe, e aqui se observa outras consequências da violação ao direito de 

exercer a maternidade. Há 11 anos foi aprovada a Lei nº 11.942/09 que determina que 

as penitenciárias de mulheres sejam dotadas de seção para gestantes e parturientes e de 

creches para os menores cuja responsável esteja presa.  

Apesar de existir desde 2003 o Plano Nacional de Saúde no Sistema 

Penitenciário, que objetiva organizar o acesso das populações privadas de liberdade sob 

a tutela do estado nas ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde – SUS, de 

forma integral, era urgente a regulamentação da situação das mulheres no cárcere.  

Desta forma a referida lei está em perfeita sintonia com o relatório final 

apresentado pelo Grupo de Trabalho Interministerial instituído em 2007 com a 

finalidade de elaborar propostas para a reorganização e reformulação do Sistema 

Prisional Feminino, bem como concretiza o Plano Nacional de Saúde no Sistema 
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Penitenciário. Outro ponto a ser discutido é a construção da identidade da mulher presa. 

Segundo Jacques (2007 apud MINZON; DANNER, BARRETO, 2010, p. 76): 

 

A identidade refere-se a traços, sentimentos e imagens que o indivíduo 

reconhece como parte de si próprio, que pode ser representada pelo 

nome, pelo pronome e pelo papel social que o mesmo desempenha na 

sociedade, ou seja, pode ser definida como um conjunto de 

representações que responde a pergunta “quem és” e fazem reconhecer 

o indivíduo como diferente dos demais. 

 

Minzon, Danner e Barreto (2010, p. 76) referem-se à identidade da mulher no 

cárcere como um fator que a levará a fixar a identidade de presidiária “que marcará a 

sua vida mesmo depois de sua saída da prisão”. As mesmas autoras destacam ainda a 

questão do estigma que passam as presidiárias, devido ao cometimento de crimes, 

caracterizando, assim, que elas fugiram às regras impostas pela sociedade.  

Vistas desta forma, as detentas sempre são vistas como presidiárias, fazendo 

com que outras características e habilidades sejam impedidas de serem reconhecidas ou 

de serem construídas. Este fenômeno reduz ou impede “as chances de reestruturação de 

suas vidas após o cumprimento da pena o que poderá dificultar sua reinserção na 

sociedade facilitando que cometam os mesmos atos criminosos” (2010, p. 77). 

 Na análise das autoras (MINZON; DANNER; BARRETO, 2010, p. 77): “os 

indivíduos que se encontram presos, vivem sob o domínio de uma forma cruel de 

poder”, justificado pela delinquência e culpa e por isso “devem ser maltratados e 

humilhados, o que acarretará na perda da dignidade e da individualidade dos mesmos” 

(MOURA; FROTA, 2006 apud MINZON; DANNER; BARRETO, 2010, p. 76). 

 A mulher, na medida em que se torna a “mulher presa” passa a ter que 

sobreviver numa realidade a qual exige dela uma nova reformulação de sua identidade, 

que é uma identidade supostamente criminosa. Um novo olhar para o encarceramento 

feminino pautado na questão de gênero, respeitando as mulheres sob suas diversas 

faces, e garantindo a ela resinificar seu tempo na prisão e possibilitar novas expectativas 

para além da criminalidade, faz-se urgente, pois a violência institucional só reproduz a 

violência estrutural das relações sociais patriarcais e de opressão. 
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3.2 A fundamentação da integridade e dignidade da mãe presidiária 

 

A Lei de Execução Penal, reconhecida como instrumento legal moderno dá a 

garantia da integridade da mulher, preservada no art. 41, inciso I a XVI: 

 

I – alimentação suficiente e vestuário;  

II – atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III – previdência social; 

IV – constituição de pecúlio;  

V – recreação;  

VI – exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 

desportivas anteriores, desde que compatíveis com a execução da 

pena;  

VII – assistência material, à saúde, jurísica, educacional, social e 

religiosa;  

VIII – proteção contra qualquer forma de sensacionalismo;  

IX – entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

X – visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 

determinados;  

XI – chamamento nominal;  

XII – igualdade de tratamento, salvo quanto às exigências da 

individualização da pena;  

XIII – audiência especial com o diretor do estabelecimento;  

XIV – representação e petição a qualquer autoridade em defesa de 

direito;  

XV – contato com o mundo exterior por meio de correspondência 

escrita, da leitura e de outros meios de informação que não 

comprometam a moral e os bons costumes. 

 

 

 

 

Em termos normativos, a LEP diz respeito à garantia de bem-estar do 

condenado; à necessidade de classificação do indivíduo e a individualização da pena; e 

à assistência necessária dentro do cárcere – e os deveres de disciplina enquanto estiver 

cumprindo a pena. Frente à realidade da LEP, dá-se o desrespeito à dignidade humana. 

Entende-se que a dignidade humana: “passa a ser um critério para a determinação e 

avaliação da legitimidade da política, da justiça do direito e das decisões relevantes para 

a humanidade” (BITTAR; TOSI, 2008, p. 249).  

O mesmo autor enaltece que muitos tratados, convenções, protocolos 

internacionais e cartas constitucionais partindo da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos debruçam-se sobre a dignidade humana sob a dimensão jurídica, a exemplo 

da Carta Magna brasileira de 1988 que tem como fundamento a dignidade da pessoa 
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humana (art. 1º, III), em seguida, no caput do art. 5º trata sobre a garantia da 

inviolabilidade à vida e à integridade física: “ninguém será submetido à tortura, nem a 

tratamento desumano ou degradante” (art. 5º, III).  

Ainda neste artigo, inciso XLIX: “é assegurado aos presos o respeito à 

integridade física e moral”. Portanto, dignidade se relaciona com a condição humana e 

esta deve compreender todas as dimensões do indivíduo, tendo como garantia seus 

direitos fundamentais de educação, saúde e moradia. 

 

A dignidade da pessoa é da pessoa concreta, na sua vida real e 

quotidiana, não é de um ser ideal e abstrato. É o homem ou a mulher, 

tal como existe, que a ordem jurídica considera irredutível e 

insubstituível e cujos direitos fundamentais a constituição enuncia e 

protege. Em todo o homem e em toda a mulher estão presentes todas 

as faculdades da humanidade (AMORIM, 2018, p. 83). 

 

 

 

Amorim (2018, p. 83) ainda questiona: “[...] Como falar em dignidade sem 

direito à saúde, ao trabalho, enfim, sem o direito de participar da vida em sociedade com 

um mínimo de condições?”.  Relacionando os conceitos de educação, saúde e moradia 

com as questões do homem e da mulher encarcerados, tem-se que estes possuem a 

proteção garantida pelos direitos fundamentais.  

Os direitos fundamentais tiveram sua origem a partir da Revolução Francesa, 

com a Declaração dos Direitos do Homem e das declarações de direitos postulados pelo 

Estado Americano, quando de sua independência em relação à Inglaterra. Primeiro, 

surge com a necessidade de impor limites e controlar os atos praticados pelo Estado e 

suas autoridades constituídas em “favor da liberdade do indivíduo, ampliando o 

domínio da autonomia individual frente à ação estatal” (PAULO; ALEXANDRINO, 

2019).  

No século XX, os direitos fundamentais são reconhecidos em uma dimensão 

muito mais ampla (direitos sociais, culturais e econômicos), em favor do bem-estar do 

indivíduo. 

 

[...] a garantia de tais direitos prende-se à percepção de que os direitos 

fundamentais mantêm, com o próprio conceito de democracia, uma 
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relação de recíproca interação, pois o efetivo respeito aos direitos 

fundamentais dos indivíduos representa um dos principais parâmetros 

de aferição do grau de democracia de uma sociedade, ao mesmo 

tempo em que a concreta e real existência de uma sociedade 

democrática revela-se como pressuposto indissociável à plena eficácia 

dos direitos fundamentais (AMORIM, 2018, p. 87). 

 

 

No entanto, o fato de tais direitos serem garantidos e consagrados na 

Constituição Federal (art. 5º), não significa dizer que: 

 

[...] podem ser utilizados como um verdadeiro escudo protetivo da 

prática de atividades ilícitas, tampouco como argumento para 

afastamento ou diminuição da responsabilidade civil ou penal por atos 

criminosos, sob pena de total consagração ao desrespeito a um 

verdadeiro Estado de Direito (AMORIM, 2018, p. 87). 

 

 

De fato, existe um conflito no entendimento entre direitos humanos, direitos 

individuais e direitos fundamentais. Paulo Napoleão Nogueira da Silva, doutor em 

direito constitucional pela PUC/SP, esclarece, definindo e diferenciando estes direitos 

(http://sisnet.aduaneiras.com.br/lex/doutrinas/arquivos/290607.pdf ). Os direitos 

humanos decorrem: 

 

[...] da simples condição de pessoa humana, e destinam-se a assegurar 

as consequências dessa condição; interessam, portanto, a todos os 

indivíduos, independentemente de quaisquer circunstâncias: há 

conteúdo moral, ético, físico, humanitário, e outros, na consideração 

da pessoa humana. 

 

Já os direitos individuais dizem respeito à cidadania, à participação na vida em 

sociedade, dos pontos de vista político, econômico, e social em geral. Voltam-se a 

proteger os que exercem efetivamente a cidadania. Interessam, portanto, ao cidadão. Os 

denominados direitos fundamentais: Dirigem-se a preservar os fundamentos de uma 

organização estatal.  É necessário reconhecer as diversidades políticas e sociais 

inerentes a cada povo, e somente assim lobrigar o que são direitos fundamentais em 

cada sociedade. 
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Dr. Paulo F. Nogueira da Silva (2019) esclarece ainda que no Brasil o que nos 

rege é o Estado Democrático de Direito proclamado na Constituição. Para ele, de todos 

os direitos fundamentais existentes, o que nos dá acesso à justiça é o mais importante: 

 

Não se pode cogitar de Estado Democrático de Direito sem livre 

acesso de todos à proteção judicial. Com ou sem razão – quem di-loá 

será o julgador -- todos podem invocá-la, e isso consagra 

constitucional e institucionalmente a teoria do direito abstrato à ação 

(AMORIM, 2018, p. 87). 

 

Outro direito fundamental é o da personalização da pena: 

 

Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação 

de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos 

termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o 

limite do valor do patrimônio transferido. Fica de forma explicita, que 

ao contrário do direito pré-beccariano a pena não pode se estender a 

pessoas estranhas ao delito, ainda que vinculadas ao condenado por 

laços de parentesco (LUIZ, 2012, p. 51). 

 

 

Em novembro de 1994 foi apresentada a Resolução para fixar as regras mínimas 

para o tratamento do preso no Brasil. Já no Capítulo 1, Artigo 1º, percebe-se que a 

Resolução tem como base os princípios da Declaração Universal dos Direitos do 

Homem. A própria Declaração compreende que alguns direitos são incompatíveis, o que 

Amorim (2018, P. 20) defende uma nova maneira de relacionar-se a ele: em vez de 

fundamento, falar de fundamentos dos direitos do homem, “de diversos fundamentos 

conforme o direito cujas boas razões se deseja defender”.  

Ao mesmo tempo, é preciso deixar claro que, segundo Amorim (2008), “o 

problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto o de 

justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema não filosófico, mas 

político” (p. 24). Apesar de serem largamente debatidos, defendidos e declarados, os 

direitos do homem são incessante e continuamente violados. Exemplo disto são as 

garantias relacionadas ao homem e à mulher presos. Outros direitos são garantidos no 

capítulo III da Resolução (Nº 14, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1994) sobre a seleção e 

separação dos presos: 
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Art. 7º. Presos pertencentes a categorias diversas devem ser alojados 

em diferentes estabelecimentos prisionais ou em suas seções, 

observadas características pessoais tais como: sexo, idade, situação 

judicial e legal, quantidade de pena a que foi condenado, regime de 

execução, natureza da prisão e o tratamento específico que lhe 

corresponda, atendendo ao princípio da individualização da pena.  

§ 1º. As mulheres cumprirão pena em estabelecimentos próprios.  

§ 2º. Serão asseguradas condições para que a presa possa permanecer 

com seus filhos durante o período de amamentação dos mesmos.  

 

(...)  

 

Art. 17. O estabelecimento prisional destinado a mulheres disporá de 

dependência dotada de material obstétrico. Para atender à grávida, à 

parturiente e à convalescente, sem condições de ser transferida a 

unidade hospitalar para tratamento apropriado, em caso de 

emergência; Parágrafo Único – No deslocamento de mulher presa a 

escolta será integrada, pelo menos, por uma policial ou servidor 

pública. Art. 52. No estabelecimento prisional para a mulher, o 

responsável pela vigilância e custódia será do sexo feminino. 

 

A Lei de Execução Penal (1984) por sua vez, aponta diversos direitos e deveres 

acerca da garantia da educação no sistema prisional: 

 

Art. 17. Estabelece que a assistência educacional compreenderá a 

instrução escolar e a formação profissional do preso e do internado.  

 

(...) 

 

Art. 19. Define que o ensino profissional será ministrado em nível de 

iniciação ou de aperfeiçoamento técnico e que as mulheres terão 

educação profissional adequado a sua condição.  

 

Art. 20. Prevê a possibilidade da realização de convênios com 

entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam 

cursos especializados. 

 

 Art. 21. Estabelece a exigência de implantação de uma biblioteca por 

unidade prisional, para uso de todas as categorias de reclusos, provida 

de livros instrutivos, recreativos e didáticos (LEP, 1984, Da 

Assistência, Seção V, arts. 17 a 21). 

 

Também a LEP garante a apropriação do cárcere para as presidiárias: 

 

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao 

submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso.  
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§ 1º. A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão 

recolhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição 

pessoal. (Redação dada pela Lei nº 9.460, de 04/06/97)  

§ 2º. O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos 

de destinação diversa desde que devidamente isolados.  

 

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá 

contar em suas dependências com áreas e serviços destinados a dar 

assistência, educação, trabalho, recreação e prática esportiva.  

§ 1º. Haverá instalação destinada a estágio de estudantes 

universitários. (Renumerado pela Lei nº 9.046, de 18/05/95).  

§ 2º. Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados 

de berçário, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, 

inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade. 

(Redação dada pela Lei nº 11.942, de 2009)  

§ 3º. Os estabelecimentos de que trata o § 2º deste artigo deverão 

possuir, exclusivamente, agentes do sexo feminino na segurança de 

suas dependências internas. (Incluído pela Lei nº 12.121, de 2009). 

 

 

 

A LEP também prevê sobre a adequação dos espaços às mulheres encarceradas, 

bem como aos seus filhos até 5 (cinco) anos de idade:  

 

Art. 89. Além dos requisitos referidos no art. 88, a penitenciária de 

mulheres será dotada de seção para gestante e parturiente e de creche 

para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e menores de 7 (sete) 

anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada cuja 

responsável estiver presa. (Redação dada pela Lei nº 11.942, de 2009) 

Parágrafo único. São requisitos básicos da seção e da creche referidas 

neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009). 

 I – atendimento por pessoal qualificado, de acordo com as diretrizes 

adotadas pela legislação educacional e em unidades autônomas. 

(Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009).  

II – horário de funcionamento que garanta a melhor assistência à 

criança e à sua responsável. (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009). 

 

 Art. 90. A penitenciária de homens será construída, em local afastado 

do centro urbano, à distância que não restrinja a visitação. 

 

Já o artigo 117, prevê: 

 

Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de 

regime aberto em residência particular quando se tratar de: I – 

condenado maior de 70 (setenta) anos; II – condenado acometido de 

doença grave; III – condenada com filho menor ou deficiente físico ou 

mental; IV – condenada gestante. 
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Outra resolução nacional, realizada no Congresso Nacional (Lei nº 7.417/85) 

dispõe sobre a anistia para as mães sentenciadas com penas inferiores a 5 (cinco) anos. 

A Resolução 58/183 da Assembleia Geral da ONU, titulada "Os Direitos Humanos e a 

Administração da Justiça". 

 Sobre a recomendação da PRONASCI, a Resolução nº 58/183, atenta para que 

se preste mais atenção às questões das mulheres encarceradas e a relação destas com 

seus filhos, alertando que o encarceramento das mulheres produz consequências de 

diversas ordens, com destaque para a perda ou fragilização das relações familiares. A 

guarda dos filhos, normalmente, é assumida pelas mulheres (86,9%) (Censo 

Penitenciário de 2002). Outro percentual relevante é o da tutela dos avós: cerca de 80% 

dos filhos de presas ficam sob a guarda deles. Visto esta realidade, é necessário que o 

Governo Brasileiro realize ações de inclusão à presa, dirimindo ou até mesmo sanando 

as desigualdades que existem sobre as especificidades de gênero. 

A realidade dessas crianças, na prisão ou fora dela, nas unidades materno-

infantis ou nos abrigos, ilustra como os crimes das mães e, em muitos casos, a 

morosidade dos ritos da Justiça deixam sequelas nas famílias. É sobre essa realidade 

triste, dos filhos condenados por mães presas que abordarei. 

No Brasil, apesar da evolução na legislação e a ampliação na aplicação das 

penas alternativas, a criminalidade vem crescendo de forma constante e a mulher tem 

sido cada vez mais protagonista de práticas delitivas. Os altos índices de violência 

refletem no aumento da população carcerária. Dados do Conselho Nacional de Justiça 

mostram que nos últimos quatro anos houve um aumento da população carcerária 

feminina de 37,47%. Mostra ainda, que em agosto de 2013, existiam no Brasil 508 

estabelecimentos penais contendo 580 mil presos, essa população 7% são mulheres 

formando assim, 40,6mil encarceradas. Desse total 829 são estrangeiras de diversas 

nacionalidades, especialmente da África e da Ásia.  

Na maioria dos estabelecimentos penais mistos, não há qualquer forma de 

tratamento voltado para a ressocialização das internas, tampouco creche e berçário para 

seus filhos. Sendo que, no mesmo espaço de tempo, existiam 0,91% de mulheres 

encarceradas em período de amamentação. Notou- se ainda que 1,04% das presas 

possuem filhos em sua companhia e que o tempo de permanência com a mãe no 

ambiente da prisão varia entre quatro meses e sete anos de idade. Ainda neste contexto, 
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cito a Lei de Execução Penal, em seu artigo 83, §2°, que dispõe sobre a instituição penal 

1berçários, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, 

no mínimo, até seis meses de idade. (BRASIL, 2008) 

 O perfil social da mulher criminosa segundo o Departamento Penitenciário 

Nacional (DEPEN) “tende a ser de uma mulher jovem, em média 33 anos, 87% 

possuem filhos com idade em média de 2 anos, pertencente a um nível socioeconômico 

baixo, com baixo nível educacional, baixo nível de emprego ou desempregada, solteiras 

ou separadas, procedentes de centros urbanos. Além disso, 59,5% das presas já 

visitaram alguém na prisão, ou seja, a maioria das mulheres já tinha contato com o 

ambiente prisional antes do aprisionamento. 

 Os crimes praticados pelas mulheres têm maior proporção nos delitos de tráfico 

de drogas, desde o envolvimento direto com a venda, carregamento da droga para o 

interior do sistema prisional para ajudar companheiro ou familiar preso, até 

participações indiretas, como o conhecimento e convivência familiar que fazem de suas 

residências locais para guardar drogas. Outro dado importante refere-se ao uso de 

drogas, 53,8% das mulheres presas relatam que usam algum tipo de substância ilícita, 

nos quais os mais frequentes são a maconha, cocaína e crack. E ainda há um elevado 

índice de mulheres que possuem familiares usuários de drogas.  

Merece destaque, o envolvimento do homem na maioria das práticas delituosas 

cometidas pelas encarceradas, de uma forma ou de outra o homem é apontado como 

responsável, pois grande parte das encarceradas no momento de sua prisão estava 

tentando levar drogas ou outros objetos para o interior das penitenciárias. Há também 

aquelas que trabalham para o tráfico, seja cuidando dos feridos, fazendo comida para os 

traficantes, emprestando suas moradias como esconderijo e aquelas que se prostituem 

nas bocas de fumo. 

 É importante a análise das reclusas gestantes, pois há maior presença de 

crianças dependentes destas. Não há dúvida que uma criança permanecer na prisão é um 

fato problemático, da mesma forma que não podemos desconsiderar os fatores de riscos 

que a permanência desta no ambiente prisional pode causar futuramente, porém, a 

Legislação brasileira não prevê nenhum amparo específico para as reclusas que se 

enquadram nestas condições, de modo geral assegura-se apenas a presidiária gestante o 

direito de permanecer com o filho durante o período de amamentação.  
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Outro problema encontrado pelas mulheres encarceradas é a perda da referência 

materna pelas crianças, pois muitas vezes já tiveram a perda do referencial paterno e 

acabam ficando sem a mãe, este fato faz com que as crianças acabem por buscar na rua 

o seu espaço de convivência e muitos quando chegam à fase adulta acabando inserindo-

se no mesmo sistema que os pais. Por fim, é importante mencionar que há uma omissão 

do Estado no que tange ao encarceramento feminino no Brasil, é notório a falta de 

políticas públicas que considerem a mulher presa sujeito de direitos.  

Diferentemente dos homens presos que em geral mantém vínculos com a família 

durante o encarceramento, a relação das presas com suas famílias é um aspecto 

negativo, atingindo especialmente os filhos nascidos nas unidades prisionais, isto 

porque uma série de direitos inerentes as mulheres presas estão sendo violados 

principalmente aqueles que se referem a uma política de reinserção social que se fosse 

respeitado e cumprido manteria os vínculos nas relações familiares das encarceradas. 

A lei é clara a prisão é resultado da condenação pela prática do crime, porém não 

devemos privar a interna de seus direitos tão quanto seus deveres. Ao Estado é o único 

responsável pelo seu bem-estar conforme a Lei Maior, que assegura a homens e 

mulheres igualdade nos tratamentos penitenciários. 

É importante entender que a encarcerada foi privada de liberdade, mas não de 

direitos. Não vitimar um inocente é benefício para sociedade, pois a criança não tem 

culpa dos atos impensados de sua mãe. No cárcere, após a amamentação elas são 

forçadas a deixarem seus filhos, em abrigos os recém-nascidos ficam por 07 anos a 

espera da mãe. Com acompanhamento de psicólogos e uma estrutura saudável a mãe 

privada de liberdade repensar em seus atos criminosos, na esperança de rever o filho, 

visando nova oportunidade de vida. A ressocialização é crucial os cursos de capacitação 

profissionais ministrados nas cadeias são de suma importância para ser inserida na 

sociedade como cidadã produtiva, e não mais como soldado do crime. 

Ressocializar promove a necessária e urgente humanização das prisões, lançando 

um olhar diferenciado sobre aqueles que se encontram em situação de conflito com a 

lei, semeando ideias de valorização daquele ser humano que errou, mas que merece 

oportunidade de se reconciliar com a sociedade”. É neste contexto que, considerando a 

importância da defesa da criança, do seu direito de crescer em um ambiente digno e 

saudável ao lado de sua mãe, bem como o da mãe presa de ter garantido o mínimo de 
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assistência. Compete ao Estado a tutela temporal para um parente mais próximo ou a 

garantia da criança de permanecer no abrigo a espera de sua mãe e de forma nenhuma 

ser adotada, como acontece em muitos casos. Afinal uma criança não pode crescer em 

uma cela, porque o único crime que ela cometeu contra a sociedade nesse caso, foi 

simplesmente nascer. 

A Constituição Federal dispõe às encarceradas asseguradas na condição de 

gestante ou parturiente que possam permanecer com seu filho durante o período de 

amamentação. (Art.5º.,inc.L), enquanto o Estatuto da Criança e Adolescente estabelece 

que o Poder Público, as instituições e empregadores propiciarão condições adequadas ao 

aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas à medida preventiva de 

liberdade. A Lei de nº 7.210/84 que institui a Lei de Execução Penal (LEP) determina 

que os estabelecimentos penais destinados a mulheres sejam dotados de berçários, onde 

as condenadas possam amamentar seus filhos no (art.82 inc.2º)  

Para tal, está previsto que a penitenciária poderá ser dotada de gestante e 

parturiente e de creche com a finalidade de assistir o menor desamparado cuja 

responsável estÁ presa (art.89). A Lei também determina em caso da interna não tenha 

familiares para ficar com a guarda de seus filhos o mesmo ficará longe dela em um 

abrigo com dia e horário pré-estabelecido para que a mãe possa vê-lo. Após o 

cumprimento da pena ele pode ter a guarda de seu filho novamente.  

O fato dela estar presa não leva em conta a extinção de seus Direitos nem o do 

seu filho amparado legalmente no (ECA) Lei 8.069 de 13 de julho de 1990, que garante 

a criança e ao adolescente a nenhuma forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, qualquer atentado de omissão aos seus direitos 

fundamentais no (art.5º) a mesma respalda a criança e o adolescente no (art.7º) dando 

direito a proteção à vida, à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 

permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 

de sua existência.  

A Lei Maria da Penha nº 11.340/2006, (art 3), assegura a mulher o direito à vida, 

à segurança, à saúde, à convivência familiar e no (art 07 inc III) aborda a questão da 

violência psicológica. Sendo assim, é delimitado os direitos dessas mães, levando-se em 

consideração a relevância do Estado com essa problemática e sem locais para abrigar 

durante 07 anos tantas crianças. 
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A chamada nos parece que se relaciona aos desafios da contra-prática e contra-

discurso do mundo penitenciário. Não foi só o aumento célere das mulheres nos 

cárceres que se tornou fator preocupante, mais a quantidade de gestantes, que se soma 

diante do aumento das mulheres encarceradas, tornando-se prioridade a implantação de 

políticas voltadas a esta temática real. (SILVA, 2012). 

 

A mulher gestante que se encontra na condição de presa, tem o 

direito garantido pela Constituição Federal de 1988, (Artigo 5º-

L - CF) e pela L.E.P. (Lei de Execução Penal V. Art.89, Lei 

7.210/84) de ficar com o seu bebê durante o período de 

aleitamento materno, porém, esse direito pode ou não ser 

praticado dentro da unidade onde a reeducanda grávida cumpre 

sua pena desde que este estabelecimento prisional, tenha 

estrutura suficiente para proporcionar uma permanência 

saudável tanto para a mãe quanto para o seu bebê (CAPEZ, 

2017, p. 37). 

 

 

Alguns presídios brasileiros não conseguem atender prontamente o que é 

determinado na Lei, o que às vezes pode tornar tardia o processo da amamentação; para 

que muitas prisões não cumpram em tempo hábil exatamente o determinado, não vem 

da má vontade ou desrespeito ao direito constitucionalmente garantido (MIRABETE, 

2011). Igualmente, o que provoca o atraso neste trajeto é o fato de que as mães, que 

devem permanecer com seus bebes dentro das unidades em que cumprem suas penas, 

necessitam aguardar vagas em locais apropriados, que possam oferecer o mínimo para 

um período salubre e conveniente.  

No entanto, há as Unidades Prisionais Femininas no Brasil, que, por total 

carência na estrutura e nos recursos, "fazem o que podem" e este "fazer" vem da boa 

vontade de funcionários e diretores das unidades prisionais, que tentam dentro de 

inúmeras e diversificadas dificuldades, dar o apoio a mãe e ao recém-nascido. 

 Não estando ao alcance de todas, fica a abertura no cumprimento da Lei de 

Execução Penal e Estatuto da Infância e Juventude, uma vez que, é obrigação do Estado 

oferecer as devidas condições, a fim de resguardar o direito de amamentar e ser 

amamentada (a criança, nascida no cárcere), bem como, amparar, resguardar e alimentar 

menor de seis anos, dando-lhe condições de um desenvolvimento saudável. 
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CONCLUSÃO 

 

Por meio deste estudo, pode-se dizer que a mulher encarcerada ainda sofre 

preconceitos, abusos e violências, afinal, demonstra-se o quão desatento à dignidade 

feminina estão os órgãos públicos responsáveis por garantir a correta aplicação das 

determinações legais, ficando assim evidenciado o porquê do descumprimento das 

normas que regem a legislação de execução no exercício da pena privativa de liberdade 

nos presídios femininos.  

Constatou-se que as mulheres têm a sua dignidade ferida, mesmo estando o 

princípio da dignidade humana capitulado no artigo 1º da Constituição Federal de 1988 

e ainda se fazem necessárias muitas ações para a eficácia desses direitos. Nos sistemas 

penitenciários femininos, percebem-se fragilidades, burocratizações e deficiências que 

comprometem a eficácia dos Direitos Humanos. E isso porque, analisando as suas 

estruturas, foi possível constatar a falta de condições de vida apropriada para o 

cumprimento da pena com o mínimo de dignidade. Ao longo das pesquisas, procurou-se 

analisar o perfil da mulher encarcerada e as razões fundamentais do crime e do 

encarceramento.  

Pôde-se constatar que a maioria delas é jovem, mãe, pobre, na acepção jurídica 

do termo, e o delito por elas praticado, na grande maioria, consiste no tráfico de drogas. 

As violações usuais no sistema costumam atingir, especialmente os direitos 

fundamentais, tais como, o direito de liberdade, expressão, saúde, trabalho, educação, 

lazer etc. 

 Para enfrentar esse tipo de problema e evitar a continuidade das violações de 

direitos humanos, seria importante que as políticas de Estado contemplassem a 

distribuição de recursos e atenção no que diz respeito à presa como objeto do tratamento 

educativo, baseado num sistema penitenciário progressivo; oportunidades trabalhistas e 

de superação profissional; abertura de um processo de comunicação e interação entre a 

presa, em sua profissão, e a sociedade; valoração da personalidade da reclusa; agentes 

penitenciários idôneos; garantias de condições de vida dentro da prisão; clima e um 

ambiente de superação, ou seja, dotação de meios para o exercício responsável da 

liberdade. 
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A mulher encarcerada não é reeducada e sim “guardada” de forma inadequada; é 

punida diariamente no sistema prisional e jamais recuperada. Acredita-se em ser pública 

e notória a existência de prisões inadequadas que abrigam determinados tipos de 

criminosos. Mas essa premissa não impede que se reflita e se busquem fórmulas para 

aperfeiçoar o sistema penal, minimizando os efeitos nocivos do cárcere na vida da 

mulher egressa. Por fim, ainda existem muitas providências a serem tomadas para a 

garantia da dignidade humana e da integridade da mulher no exercício do cumprimento 

da sua pena. 

Diante de tal realidade, verifica-se que há uma urgente necessidade de amparo 

por parte dos administradores públicos num âmbito geral: aumentando o número de 

vagas; espaços amplos que possibilitem as carcerárias o trabalho e o acesso à educação; 

criação de estabelecimentos da Secretaria de Segurança Pública com celas reservadas às 

presas conforme a lei em vigor; utilização dos espaços já existentes implantando cursos 

profissionalizantes e educacionais; criação de berçários e creches; atenção médica e 

odontológica, entre outros.  

Mesmo em um país que preceitua a igualdade e dignidade da pessoa humana, a 

realidade é bem diferente. As leis não modificam as atitudes do seu povo sozinhas, é 

preciso muito mais que leis para se obter o respeito à mulher. Pode-se dizer que são 

necessárias atitudes por parte dos órgãos, autarquias, secretarias, ministérios e governos 

a fim de mostrarem com suas próprias atitudes que a lei é para todos os cidadãos, sem 

distinções e que, principalmente eles, como administradores, legisladores, fiscalizadores 

e executores, cumpram os enunciados legais não permitindo que dentro de seus 

estabelecimentos penais femininos ocorram abusos sexuais, violência, maus tratos, 

desrespeito a vida de mães e filhos, abuso de autoridade, etc.  

E assim, partindo do pressuposto que se consiga melhorar essas condições, pode-

se então acreditar na ressocialização pela pena, na reeducação pela pena, na prevenção 

da criminalidade pela pena e na conversão dos estabelecimentos penais em centros de 

formação de seres humanos que serão reinseridos dignamente da sociedade em que 

foram subtraídos. 
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